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ATA DA DUCENTÉSIMA UADRAGÉSIMA OITAVA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE
ADMINISTRACÃO DA CO PANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAD/CONAB

Aos onze dias do mês de m rço de dois mil e quatorze, às 10hOOmin,no Edifício Sede da Companhia
Nacional de Abastecimento - Conab, Empresa Pública Federal, constituída nos termos do artigo 16,
inciso 11 da Lei nO8.029, d 12 de abril de 1990, e instalada em 10 de janeiro de 1991, situada no
SGAS, Quadra 901, Conjunt A, nesta cidade de Brasília, Distrito Federal, com a presença do senhor
José Gerardo Fontelles, P esidente, dos senhores Rubens Rodrigues dos Santos, André de Oli-
veira Bucar, Neri Geller, C io Tibério Dornelles da Rocha, Conselheiros, e, Luiz Antônio de Cas-
tro, Chefe de Gabinete Sub tituto, secretariando os trabalhos, teve inicio a ducentésima quadragési-
ma oitava (2488

) reunião ord nária do Conselho de Administração da Conab. Presente, também, o Sr.
Paulo Grazziotin, Chefe da uditoria Interna, e os Gerentes Sra. Eugênia Maria Maria Rocha de Oli-
veira e Sr. Marcelo Henriqu Coelho. A reunião foi aberta pelo Presidente do Conad, com a leitura da
pauta da reunião. item 1 - companhamento dos atos da Administração e Controle. 1.1) Exame
das atas das reuniões da iretoria Colegiada, destacando assuntos mais relevantes, com co-
mentários. 1.1.1) Atas das 1258 e 11268 reuniões: retifica que nas referidas atas onde se lê: milési-
ma centésima quinta (1.125 ), leia-se: milésima centésima vigésima quinta (1.125a) e, milésima cen-
tésima sexta (1.126a), leia-s milésima centésima vigésima sexta (1.1268). Ata 1.1278 - Milho - O Pre-
sidente do Conad, Sr. José erardo Fontelles, comunicou que tomou conhecimento, através do Pre-
sidente da Conab, sobre a p odução de milho no Ceará, que é muito preocupante. Em compensação,
temos estimativas de maior rodução na região do MATOPIBA, de cerca de 5.000 mil toneladas de
milho. Foi solicitado pelo Go ernador um posicionamento de como e quando será efetuado o abaste-
cimento da região. Mas ante de oferecer resposta, está prevista para o dia 21/03, reunião com a Fe-
deração dos Trabalhadores Federação da Agricultura. Estamos trocando pautas, sendo objeto des-
ta, todos os assuntos/probl mas relacionados a esses órgãos, para levar informação concreta. O
Conselheiro Néri Geller se anifestou dizendo que haverá um crescimento de produção na região,
mas a tendência no país é e que haverá, também, aumento no preço, mesmo naquelas regiões
onde o Governo compra. Su eriu ainda, que levasse, novamente, a discussão junto ao Governo Fe-
deral, sobre aumentar o pre o de venda para a próxima safra. O Presidente José Gerardo Fontelles
informou que será realizada ma reunião prévia, junto ao Governo Federal, em cima de uma agenda,
para depois ser discutido o peço. O Conselheiro Rubens Rodrigues falou, ainda, sobre a questão do
milho, que existe uma quest o sobre o pagamento de frete, onde a Conab está sem efetuar os paga-
mentos desde novembro/20 3. Retomando a palavra, o Conselheiro Néri Geller argumentou que o
Conad tem que tomar uma d cisão em relação a dois pontos que precisam ser resolvidos: pagamen-
to das operações do progra a PEPRO aos produtores e o pagamento dos fretes. Expressou dizendo
que não podemos continuar om esta situação, após seis meses da colheita da safra passada temos
mais de trezentos milhões p ndentes de pagamento, o que gera grande desgaste para todo o setor.
Salientou ainda que a Conab e o MAPA geraram receitas para o Governo. O Presidente José Gerar-
do Fontelles disse que precis de uma agenda, pontuando todos os problemas e as pendências exis-
tentes. Mais uma vez com a alavra, o Conselheiro Néri Geller disse ser preciso reunir com o Ministro
Mantega e o Secretário Arno para informar que estamos quebrando contratos, que não estamos efe-
tuando pagamento desde de embro p.passado, compromissos que já deveriam ter sido pagos. Preci-
samos somar forças para pr ssionar os órgãos competentes. O Presidente José Gerardo Fontelles
expressou que o Estado prec sa honrar os compromissos assumidos. O Conselheiro Neri sugeriu que
a Secretaria de Política Agríc la - SPA, através de seu Secretário, e a Secretaria Executiva do Mapa
devem, juntos, procurar as a toridades competentes para encontrar uma solução para a situação nar-
rada. O Presidente do Conse ho apresentará ao Ministro as demandas existentes e os cortes efetua-
dos. 1.1.2) Exame das atas as reuniões do Conselho Fiscal, destacando os assuntos mais re-
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levantes, com comentário . Não há pontos relevantes a serem destacados. Item 2) Fiscalização
da gestão da Diretoria Exe utiva (Informações da Auditoria Interna e outros órgãos). 2.1) Rela-
tório 2013 - Perspectivas 014. Trata de nova exigência legal de performance. Foram convidados
os Diretores Rogério Luiz Z raik Abdalla - Diretoria de Gestão de Pessoas - Digep e João Marce-
lo Intini - Diretoria de Políti Agrícola e Informações - Dipai, para apresentar relatório de suas Dire-
torias. 2.1.1) Digep - Acomp nhando o Diretor Rogério Luiz Zeraik Abdalla, o Sr. Thiago Lima, Supe-
rintendente de Desenvolvim nto de Pessoas - Sudep, deu inicio, informando que a Digep é composta
pelas Superintendências: R lação de Trabalho - Suret e de Desenvolvimento de Pessoas - Sudep.
Em relação ao exercício de 013, informou as ações executadas, ressaltando que, pela primeira vez,
desde a fusão, foi realizada a Avaliação de Desempenho, patrocinada pela Diretoria Executiva da
Companhia e executado pel Diretoria de Gestão de Pessoas, com toda metodologia criada e desen-
volvida no âmbito da Diretori da Digep, com um total de 4.400 empregados, sendo elegível um total
de 2.857 empregados promo idos. Foram contratados mais 246 novos empregados por conta do con-
curso público realizado no fi ai do exercício de 2012. Constatado uma alta rotatividade, em torno de
30% (trinta por cento), entre s concursados, motivados pela falta de perspectiva de carreiras e de in-
fraestrutura. Em 2013, comp rando com o exercício anterior, aumentou o número de atendimento no
SAS, por ocasião do exame periódico. Foram aproximadamente 4000 ações trabalhistas tramitadas
na área de Recursos Human s, sendo que o maior índice ocorreu em função de nível por merecimen-
to, motivado pelos 20 (vinte) anos que a Conab ficou sem realizar avaliação de desempenho. Pers-
pectivas para 2014. Será re Iizado concurso para 400 (quatrocentas) vagas, destinados às Superin-
tendências Regionais. Existe outras duas perspectivas em estudo pela área de Recursos Humanos,
sobre o Programa de Deslig mento Voluntário Incentivado - PDVI e de um novo plano de Saúde,
Serviço de Assistência à Saú e - SAS para os empregados. 2.1.2. Dipai - O Diretor João Intini iniciou
se apresentando aos membr s do Conselho e, informando que sua atribuição diante dos Conselhei-
ros é efetuar um nivelament a respeito das medidas tomadas no âmbito ao PAA, particularmente
das medidas mais recentes, ue são as provenientes dos ajustes necessários, a partir da operação
realizada no Estado do Para á, que estão resultando, favoravelmente, na retomada das operações
do programa, após uma para isação de aproximadamente 6 (seis) meses. Apresentou uma breve re-
constituição sobre o PAA a artir de 2003. No decorrer deste período a Conab foi se organizando
para melhor gerir o programa começando pela instalação de área específica na Matriz, a Superinten-
dência de Suporte à Agricult ra Familiar - Supaf; instalação de sistema eletrônico de recebimento de
propostas e de acompanham nto; conta bloqueada a partir de 2009, para garantir o cuidado com os
recursos financeiros e, em di cussão, desde 2010, a criação de área específica da Agricultura Famili-
ar nas Superintendências R ionais. A partir do momento em que o programa cresce muito em di-
mensão territorial e em valor s, passamos a ter uma abordagem que contemple a questão do contro-
le. Foi discutido um plano de acompanhamento e supervisão e, de um plano nacional de fiscalização
do PAA. As duas medidas fo am realizadas em 2013, internos e externos a Conab, que pudessem,
não só fazer o aprimorament da gestão, mas, também, o indicativo daqueles processos que precisa-
rem ser ajustados ao longo d sua execução. Ampla atualização de normativos. Em outubro de 2013,
com a operação de fevereiro abriu-se um outro patamar dentro do PAA, que levou praticamente a
suspensão da execução do p ograma. A partir da operação no Estado do Paraná uma série de deli-
berações foram tomadas, sej no âmbito interno da Companhia, expedindo comunicações internas,
por parte do grupo gestor do PAA, as Superintendências. Além das normas da Companhia, existiam
outras recomendações que e tavam conduzindo a tramitação do PAA. A partir de janeiro/2014, foi re-
alizado compromisso com o DA e o MOS, visando buscar nivelamento de procedimentos, acordo
estratégico com esses parce ros que financiam o programa, no sentido de reduzir a burocracia do
programa, uma vez que não r sultou em efetividade. O aumento de normas não resultou na continui-
dade do programa, mas servi para dar conformidade às operações. Em janeiro/14 a Conab tinha um
excesso de orientação e uma baixa execução. Nessa incongruência optamos por seguir uma linha de
enxugaro conjuntode doeu entosemVigên\<ssand~rn o vi~lq:er
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outra orientação ou ata que stivesse dando instruções de funcionamento ao PAA. Em janeiro e feve-
reiro foram realizadas vária reuniões Conab/MDS/MDA, como também, com todos os movimentos
sociais, objetivando um ace o de procedimentos, inclusive do ponto de vista político, para que não
houvesse ocupações, manif stações públicas, reclamações sobre o PAA. Foi realizado o primeiro es-
boço de normas. Em 29 de ianeíro esse esboço foi passado no grupo gestor do PAA e aprovado. A
partir dessa aprovação reali amos, em 03 de fevereiro, reunião com a CGU, apresentando esse con-
junto de modificações no pr grama, onde obtivemos a aprovação para seguir em frente. Será elabo-
rada cartilha didática, de orientações de funcionamento do PAA que será assinado pela
Conab/MDS/MDAlCGU, um bom gesto de parceria e de uma condução de procedimentos. Entramos
em fevereiro com: acerto de procedimentos; revisão de texto do MOC, particularmente a modalidade
de doação simultânea, que f i a que mais apresentou dificuldades operacionais e; um calendário com
os 03 (três) estados do sul, não só pela concentração da operação da Polícia Federal, mas porque
são os estados que possue a carteira mais robusta do PAA. Portanto, foi um caminho de reconstru-
ção de diálogo dentro do Go erno, uma reconstrução do grupo gestor e movimentos sociais e, a partir
dessa reunião com a CGU, onsiderado o termômetro se o caminho estava correto, reunimos com o
CONSEA apresentando ess s situações e, também, no grupo consultivo do PAA, que é a reunião de
organizações que demanda o PAA, como último ponto de checagem e, em 21 de fevereiro, efetua-
mos a publicação do MOC n Diário Oficial da União. Foram 30 dias de esforço concentrado na revi-
são das normas e de cancel mento de uma série de normativos que estavam publicadas e hoje ope-
ramos exclusivamente pelo t xto do MOC, Até o mês de agosto será realizado novo conjunto de ajus-
tes, no sentido de diminuir a burocracia e de aumentar o controle e transparência, tudo via sistema.
Será instituído termo de com romisso entre as entidades quefornecem e que recebem, traremos efe-
tivamente o gestor municipal na execução do PAA. A esfera municipal tem que vir para nossa gestão,
pois é onde se decide às qu stões de abastecimento e segurança alimentar sobre as entidades que
fazem parte do sistema únic de assistência social. Trilhar os passos e as bases de dados das DAPs,
para que seja distribuído res onsabilidades. Finalizando, foi criado 03 grupos instituídos por portarias
da Presidência da Conab pa a tratar de atualização e normativos, sistemas informatizados e procedi-
mentos de acompanhament de fiscalização e supervisão. Nenhuma decisão foi tomada de forma
unilateral. Estão sendo mant dos todos os entendimentos necessários com o TCU e a CGU, visando
buscar o melhor dialogo pos ível e dentro da Conab, será realizado em abril próximo, reunião com to-
dos os Superintendentes, G rentes e Encarregados Regionais do PAA, para realizar mais um ponto
de checagem do que foi dei berado e publicado no MOC. Todo esse rito de retomada sem perder
conceitos importantes de se urança, controle e transparência. Não queremos quantidade e sim quali-
dade, compartilhando com o DS aquelas organizações que não tem como atender as exigências da
Conab, que se dirijam ao MD e façam o termo de adesão ofertado pelo órgão, para lidar com organi-
zações que tem um grau de ragilidade maior. A Conab não executará toda a demanda do PAA. Os
projetos terão validade máxi a de duração, terão valores máximos a serem contratados, terão abran-
gência definida para a carteir não perdurar. Não nos interessa projetos que tenha 3 ou 4 anos. Fina-
lizado a vigência será encer ado, cumprido ou não o seu objetivo. Não cumpriu restitui o dinheiro e
abre novo contrato. O Presid nte José Gerardo Fontelles expressou no sentido de que não adiantava
mais realizar auditoria, preci ava identificar quais os pontos de fragilidade que precisavam ser ataca-
dos e a interação com todos os órgãos que tenham, direta ou indiretamente, participação nesse pro-
grama. Agradeceu e paraben zou o trabalho apresentado. O Conselheiro André Bucar comentou, que
pelo pouco tempo de Conab, o Diretor se mostrou com muita clareza sobre os problemas, principal-
mente nas soluções. Formas claras, objetivas e menos burocráticas representam ganho na execução
do programa. O que falta é u a maior responsabilidade técnica da Superintendência e, com a reuni-
ão que será realizada em abr I, que nas modificações do regimento interno, fosse discutido a possibili-
dade de criar uma área técni a responsável pelo programa, considerado um dos maiores programas
da Conab. Parabenizou o Diretor João Intini, pela decisão tomada, sobre a responsabilização dos
gestoreslocaise que os apri oramentossão nVriOS.~UdinleG~01~ Relatá-
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rio Anual de Atividades da uditoria Interna - RAINT/2013. O Chefe da Auditoria Interna, Sr. Paulo
Grazziotin, informou que p r força da Resolução CGPAR nO3, a Audin é obrigada a submeter ao
Conselho o relatório anual e atividades de Auditoria Interna, relato esse realizado a luz do que o
Conselho deliberou no exer ício anterior. Solicitou atenção especial para o que consta do item 6.1 da
página 10, que vai ao encon ro da preocupação do Conselho em relação ao controle das ações judici-
ais. A Audin havia realizad um planejamento para realizar um trabalho dentro da área jurídica da
Companhia. Na busca de u a orientação de como fazer uma Auditoria Jurídica efetuamos contato
com a Corregedoria Geral d AGU, na pessoa do Corregedor Dr. Ademar Passos Veiga, consideran-
do que a Audin carece de p ssoal do quadro jurídico. Esse Corregedor nos desaconselhou para que
não efetuássemos esse trab lho, tendo em vista a falta de experiência para fazê-lo. Naquela ocasião,
o referido Corregedor citou m dispositivo legal, que consta do item 6.1 da página 10 do RAI NT, que
se colocava a disposição d Conab, desde que com aval do MAPA, para fazer na Companhia uma
inspeção, em que a AGU com seu quadro de técnicos especializados em direito do trabalho e direito
civil, forneceriam um relato obre a performance jurídica da Companhia. O Dr. Ademar está no aguar-
do de um posicionamento d Conab e do MAPA. Esse assunto foi relatado num despacho no proces-
so sobre o Porto de Recife e, o nOdo processo que trata desse assunto é o 21200.002206/2013-11, e
encontra-se com carga para a Cojur. Esse assunto deve ir para o Ministério Supervisor, o quanto an-
tes, para que, com o aval do Sr. Ministro de Estado seja permitido a realização desse trabalho. É mui-
to importante, considerando que estamos na eminência de que na semana que vem, de um posicio-
namento jurídico, na 5a Var Federal, do caso SPAM. Conforme o deliberado nesse caso, pelo judi-
ciário, pode ser que a Cona venha a ser manchete nas páginas de revista. O Presidente José Gerar-
do Fontelles solicitou ao Pre idente da Conab para que encaminhe o processo ao Ministério Supervi-
sor, ainda nesta semana, p ra manifestação da CONJURlMAPA sobre a interveniência assistencial
da Advocacia-Geral da Uniã (AGU). No encaminhamento ao MAPA deverá ser relatado tudo o que
foi exposto pela Audin. O C efe da Auditoria informou que todo esse relato consta do item 6.1, fls 10
e 11 do RAINT. Item este, onsiderado o de maior gravidade pelo não atendimento. 2.3) CI Audin
059/2013 - Respostas ao C nad, referente solicitação efetuada na 247a reunião do Conad, sobre CI
Supaf 022/2014 e CI Audin 52/2013. O Colegiado tomou conhecimento do contido no documento,
não havendo pontos relevan es a serem destacados. 2.4) O Chefe da Auditoria Interna solicitou per-
missão para informar que e ão em pleno curso de auditoria de balanço e que, oportunamente, o re-
sultado será apresentado a s Conselhos de Administração e Fiscal da Companhia. O Presidente
José Gerardo Fontelles lem rou que deverá ser apresentado, tanto o relatório das auditorias Internas
como a externa. Que o Con d somente se manifestará depois de manifestação da Diretoria Colegia-
da da Conab. Item 3) Acom anhamento da execução da orientação geral dos negócios da Em-
presa. 3.1) Processo Con b 006/1998 - Normas da organização - Regimento Interno - código
10.104 - Alteração do nOdo rtigo 153 para 156, e de sua redação, conforme Voto Presi nO037/2013.
O Conselho aprovou a altera ão. Item 4) Acompanhamento de contratos e convênios celebrados
ou em vias de celebração ela Empresa. Nada consta. Item 5) Acompanhamento da execução
orçamentária e investimen os da empresa. O Chefe da Auditoria Interna solicitou a palavra para in-
formar que estão em pleno c rso de auditoria de balanço que, oportunamente, o resultado será apre-
sentado aos Conselhos de dministração e Fiscal da Companhia. A Gerente da Geaud acrescentou
que já estão realizando Audi oria Interna. O Presidente José Gerardo Fontelles lembrou a Audin que
deverá ser apresentado, tant o relatório das auditorias internas como externa. A Audin precisa infor-
mar ao Conad o que foi vist pela Auditoria no balanço. Antes da aprovação pelo Conselho de Admi-
nistração, a Diretoria Colegi a da Conab deverá se manifestar e aprovar. O Conselho Fiscal somen-
te se manifesta após aprova ão pelo Conselho de Administração. Por último será encaminhado aos
órgãos de controle federal. publicação do balanço/2013 deverá ocorrer até 30/abriI/2014. 5.1) CI
Sucon nO068/2014 - Demo strações Contábeis mês de dezembro/2013. Não há pontos relevantes a
serem destacados. 5.2) CI S con n° 122/2014 - Demonstrações do Resultado do Exercício, dezem-
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mento e controle das pendê cias, inclusive quanto a recomendações de órgãos de fiscalização e con-
trole. O Conselheiro Rubens Rodrigues informou que o processo interno da SPAM foi concluso. As ou-
tras duas não houve nenhu avanço. Item 7) Assuntos Gerais. Assinatura da Resolução Conad, re-
ferente à alteração no Regim nto Interno com a exclusão de dois Setores da UA Brasília/DF. A Resolu-
ção foi assinada. 7.1) Em vi a dos últimos acontecimentos ocorrido no Instituto Conab de Seguridade
Social - Cibrius, o Colegiado solicitou providenciar encaminhamento de convite ao Presidente do Con-
selho Deliberativo do lnstitut , para participar da próxima reunião do Conad, com o objetivo de informar
o Conselho sobre os fatos. I em 8) Extra pauta. 8.1) Voto Dipai nO005/2014 - Cl Suret nO090, de
20/02/2014 - Remuneração e Responsável pela UGP-PNUD/Conab. O assunto foi retirado da pauta.
8.2) Portaria DEST/SE/MP o 027, de 12/12/2012 - Regula o encaminhamento e a análise e pleitos
das empresas estatais feder is sobre a contratação de operações de crédito de longo prazo, patrocínio
de planos e benefícios admi istrativos por entidades fechadas de previdência complementar e política
de pessoal, salários, benefíc os e vantagens. Após manifestação da Diretoria da Conab foi assinado
pelo Conselho de Administra ão Declaração de inteiro conhecimento e concordância, acerca da pro-
posta de cisão do Plano Con b (CNPB nO19.790.0007-19), com as consequentes adequações regula-
mentares, e simultânea criaç o do Plano Conab Saldado, e, também, da proposta de criação do Plano
ConabPrev. 8.3) Processo n 21200.00269/2013-32 - Proposta de acordo judicial e extrajudicial para
quitar passivo trabalhista - fício Presi nO063/2013. O Presidente José Gerardo Fontelles informou
que o processo foi devolvido a Conab, em vista das diversas considerações efetuadas pelo Sr. Murilo
Barela, entre elas, a falta de provação pelo Conad. Acrescentou que existe a manifestação do Conse-
lho, mas, que foi observado q ando da devolução do processo, de que o mais grave é que não existên-
cia do provisionamento de re ursos, no valor de R$300 (trezentos milhões). O Conselheiro André Bucar
se manifestou no sentido de ue, em novembro p.passado, o Diretor da Digep, Rogério Abdalla, bem
como pelo Sr. José Carlos d Andrade, da existência de uma proposta para acordo extrajudicial, a qual
acabaria com grande parte as ações trabalhistas, mas, o DEST havia questionado a legalidade do
procedimento. O mais import nte era efetuar gestões junto a SOF e o Ministério da Fazenda dos recur-
sos financeiros. Retomando palavra, o Presidente José Gerardo Fontelles infomou que o Conselho
não pode aprovar sem o pro isionamento financeiro. O Conselheiro André Bucar acrescentou que a
discussão no Conselho, em eunião passada, era no sentido de consultar o DEST se seria possível
esse tipo de acordo, para qu pudesse avançar nesse tipo de negociação. A discussão sobre o orça-
mento é com a SOF e não o EST. O Conselheiro Rubens Rodrigues informou que juridicamente exis-
te manifestação da AGU, Ju ídlco do MAPA e da Conab, Diretoria Colegiada, sendo, o único impedi-
mento, à aprovação pelo Con elho de Administração. Precisa uma definição de qual o encaminhamen-
to será dado ao processo. As gestões necessárias precisam ser realizadas junto aos órgãos competen-
tes. Sem isso o processo nã evoluirá. Esse encaminhamento será discutido junto ao Conjur/MAPA. E
nada mais havendo a tratar, Presidente agradeceu a presença de tod s, dando por encerrada a reu-
nião, da , ra constar, u, Luiz Antônio de Castro, Chefe do Gabi te Substituto da Presidência,
lavr . a nte ta que, apc s lida e aprovada, vai assinada por mim e los Conselheiros p esentes .
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